
EMENDA Nº 35, À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 18, DE 2019

Dê-se ao § 5º do artigo 4º da Proposta de Emenda à Constituição n.º 18, de 2019, a seguinte redação:
“Artigo 4º - (...)

§ 5º - O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V do caput, para o servidor a que se refere o § 4º, incluídas as frações, será equivalente a:

1 - 76 (setenta e seis) pontos, se mulher, e 86 (oitenta e seis) pontos, se homem;

2 - a partir de 1º de janeiro de 2020, será aplicado o acréscimo de 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 90 (noventa) pontos, se mulher, e de 95 (noventa e cinco) pontos, se homem”.
JUSTIFICATIVA
Uma das regras de transição estabelecida pela Reforma da Previdência do Estado é aquela comumente denominada de “sistema de pontos”, que institui como critério para obtenção da aposentadoria, além de certa idade mínima e certo tempo mínimo de contribuição, uma regra peculiar: é necessário que o servidor alcance uma quantidade mínima de pontos, os quais são calculados em função da somatória de sua idade com o seu tempo de efetiva contribuição. Nesse sistema, cada ano de vida e cada ano de contribuição do servidor correspondem a um ponto.
Assim, por exemplo, para as servidoras mulheres em geral é assegurada a aposentadoria aos 56 anos de idade e 30 anos de contribuição, desde que o somatório de sua idade e tempo de contribuição seja equivalente a 86 pontos (valor correspondente, naturalmente, à soma da idade e do tempo de contribuição mínimos exigidos, cumulativamente, para a concessão do benefício). No caso dos homens, exigem-se 61 anos de idade, 35 de contribuição e um total de 96 pontos.
Referida regra de transição, ademais, é elaborada de forma particular para algumas categorias profissionais, dentre as quais se pode mencionar os professores.
No texto da PEC n.º 18, de 2019, entretanto, a pontuação mínima exigida para a concessão da aposentadoria dessa categoria está equivocadamente calculada, pois não corresponde à somatória dos valores de idade mínima e tempo mínimo de contribuição, também exigidos para sua aposentadoria.
Com efeito, enquanto o § 4º do artigo 4º da PEC 18/19 autoriza que o servidor professor aposente-se com 51 anos de idade e 25 de contribuição, se mulher e 56 anos de idade e 30 de contribuição, se homem, o § 5º do mesmo artigo estabelece como pontuações mínimas para a aquisição do direito à aposentadoria um total de 81 e 91 pontos, respectivamente, os quais não atendem à lógica adotada pelo caput do mencionado artigo 4º - fato esse que, a bem da verdade, impossibilitará a aplicação da regra de transição em comento.
Nesse sentido, com vistas a corrigir a imprecisão do texto original, apresenta-se a presente Emenda, que corrige a pontuação mínima exigida para a aposentadoria dos professores e professoras de São Paulo, instituindo-a no patamar de 76 pontos, para mulheres, e 86 pontos, para homens, em atenção à soma da idade mínima e do tempo de contribuição requisitados para a concessão do benefício aos integrantes da mencionada categoria profissional.
Importante frisar ainda que, com relação à regra do item 2, adotou-se a mesma lógica utilizada no § 2º do artigo 4º da PEC em comento, que permite o aumento da pontuação mínima exigida para a concessão da aposentadoria das mulheres em até 14 anos e, para os homens, em até 9 anos, com o fim de manter a coerência do sistema.
Sala das Sessões, em 19/11/2019.
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